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Elias J. Torres Feijó 
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o actual debate sobre qual deve ser e como deve ser feita a fixaçom normativa 

da língua própria da Galiza reúne e oculta ao mesmo tempo urnha série de aspectos, os 

centrais. que, anulados, apresentam essa problemática como urnha questom 

perfeitamente estéril para a comunidade galega. Estéril porque. se o problema em causa 

é puramente de escolha entre instrumentos neutros e arbitrários sem nengurnha 

implicaçom de orientaçom cultural, entom qual9uer proposta é possível e legítima se 

reflectir aquilo que pode ser denominado galego; por conseqüência, e dentre as duas 

grandes propostas hoje eXistentes (a autonomista e a reintegracionista, como assim se 

autodenorninam). a resposta sensata nom pode ser senom que a adopçom durnha ou de 

! O presente artigo pretende contribuir para a análise e interpretaçom dos caminhos e 
problemas que as denominadas normativizaçom e normalizaçom lingüística e cultural 
apresentam em relaçom aos instrumentos (mui particulannente aos normativos) que 
para ela se adoptam e postulam, e que aqui exemplificamos com o caso galego'. Surgiu 
do convite que me foi feito pola Aula Castelao de Filosofia. organizadora da XII 
Semana Galega de Filosofia que decorreu entre 8 e 12 de Abril de 1996 em Ponte~ 
Vedra para expor as minhas ideias sobre o tema na Sessom de "Modelos da língua e a 
problemática da Estandarizaçom". Foi em orige um breve texto de aspectos gerais 
concebido para a polémica, quadro daquela Semana onde oferecim aIgumhas linhas de 
força que agora reLamo; por isso decidim nom retirar-lhe a carga de opiniom e crítica 
imediata que el contém, agora pretendendo, porém, nutri-lo, logicamente, com reflexons 
e esclarecimentos mais pormenorizados. 

Se ser parte do sistema que se examina e onde se pretende intervir nom pennite 
nem fi.ove, polo menos no meu caso, a cínicos distanciamentos e pretensas 
objectividades, espero, no entanto, nom ter obscurecido COJ11 a opiniom o necessário 
rigor e a devida fundamentaçom. 
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outra é indiferente e irrelevante: E, se se partir da presumível bondade de que a língua 

esctita, normativa, culta, estándar, deve ser a "continuadora da lingua falada pola 

comunidade" (como indicam as NOMIG: 92
), a posiçom sustentada pala Real Academia 

Galega (RAG) e polo Insti tuto da Lingua Galega (lLG) em 1982 estã mais perlo de 

cumprir esse objectivo. Aceites estes princípios e critérios, a proposta reintegracionisla 

ficaria, na sua legitimidade galeguista. invalidada; o seu empenhamento seria 

caprichoso, bizarro e ex.temporâneo, urnha pura vontade de incomodar cujo único 

resultado, ainda por cima, seria ser ex traordinariamente nocivo para o processo de 

normalizaçorn, favorecendo, como triste conseqüência, a perda do galego em todos os 

âmbitos. Seria pedante inclusive, por exibir pretensos argumentos histórj co~c ientifistas, 

que nada adiantam para o problema em causa, muito palo contrário. 

Som estas algurnhas das criticas recebidas palo reintegracionismo; nom som 

todas, nem estám expostas com a crueza de que ambos os grupos enfrentados costumam 

servir-se. Em todo o caso suficientes para mostrar que, se, em definitivo, o problema é 

esrritamente normativo, de codificaçom, fi ou 11.11, -ción ou -çom, o ITÚnimo de 

honestidàde e responsabilidade exigíveis em matéria como esta deveria conduzir o 

reinlegracionismo (que se postula como galeguista e defensor da normalizaçom) a 

declinar opinar, e a unir os (poucos) esforços existentes para a causa normal izadora. A 

começar por mim pró,Prio, acabaria aqui, enfim, esta breve aproximaçom do problema, 

convertendo os condicionais irreais usados nas linhas precedentes em presentes de 

indicativo. 

~as, daro, o raciocínio que precede nom nos parece impecável. Digamos, por 

exemplo, que nom há razom para que urnha língua escrita tenha de ser o correlato da 

falada (aliás quase nengumha língua a ocupar todas as funçons comunicacionais no sçu 
• 

âmbito o é), e ainda menos, cabe afirmar polemicamente, em casos como o galego; 

tampouco as escolhas e soluçons normativas som inocentes ou inócuas; e; para 

enunciannos mais algum ponto discrepante, o conceito de nonllalizaçom nom é um 

absrractum de conteúdo indiferente, nem o que seja galego apresenta urnha 

delimitaçom e definiçom Iam simples como determinado positivismo precário convida a 

pensar. 

2 NOMIG: Normas Ortográficas e Morfolóxicas do idioma galega. 
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I. NORMA E NORMALIZAÇOM OU LíNGUA, IDENTIDADE E SOBERANIA 

CULTURAL: DETERMINAÇOM DE MATERIAIS CONSTITUTIVOS E DÉFICES 

PROJECfrvOS 

Parece claro que todo o programa de (re-)construçom cultural a que um grupo ou 

comunidade procede deve cumprir para a sua aceitaçom sempre um( -ha) 

objectivo/condiçom necessários: que a comunidade a que se dirige se identifique com eI 

e o considere próprio; mas nom unicamente. D~ve tamém, para a sua eficácia 

comunicacional (e muito particulannente para assuntos como o da norma), oferecer aos 

utentes, reais e potenciais, um meio suficiente para exercê-la. A essas utilidades é 

preciso igualmente que some a garantia de sobrevivência e continuidades e urnha 

e ntidade diferencial sólida, especialmente em relaçom aos elementos forâneos que 

podam pôr em risco a sua autonomia. Apoiando·se num aparelho político-juridico que 

determine o uso exclusivo ou prioritário dos materiajs propostos nos ámbitos 

estratégicos da comunidade, esta configura a sua soberania cultural; para nós, a 

normalidade da sítuaçom da Galiza significará cumprir estes objectivos e condiçons. 

Conseqüentemente, a insuficiência de algum deles constitui urnha ameaça para a tal 

soberania. Talvez in abstracto nom haja dúvidas de maior neste sentido; o problema 

começa em determinar os instrumentos e materiais. , , , 
No que di respeito aos instrumentos ou materiais culturais (desde um signo 

ortográfico a um programa de TV) as situaçons de cOlonizaçom3
, ou pressom lingüística 

e cultural mostram que os utentes potenciais ou reais dumha língua e dum sistema 

cultural que vem o seu exercício restrito ou ainda proscrito, devem, para nonnalizá-lo, 

ganhar os espaços que lhe som negados tentando que, deI. sejam os traços diferenciaiS 

e concorrentes (de todo o tipo) a consolidar·se. DTrereuça e concorrência som aqui as 

noçons-chave, garantindo a soberania cultural durnha comunidade frente aos materiais 

do Referente de Oposiçom (em adi.ante RO) em que se constitui a imposiçom cultural. 

3 Colónia, colonizador, colonizaçol11, grupo léxico maldito este. Para nom entr~os em 
controvérsias perturbadoras do nosso principal objectivo, entenda-se aqui que nos 
referimos a situaçons em que de maneira genérica as condiçons aludidas anterionnente 
som precarizadas ou ainda banidas por outras, mediante ' o exercício da vi01ência, 
simbólica ou nom. 
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E, juntamente com a qualidade dos materiais, o processo anterior implica para os grupos 

que visam a sua autonomia cultural reunir o maior número possível de e lementos (nas 

artes, nas letras, nas audiovisuais, na língua, em todas as dirnensons culturais) para 

constituir um repertório que lhe pennita a concorrênçia com o do .seu RO, satisfazendo 

as próprias necessidades. A qualidade e a quantidade desses elementos consti tuem as 

suas franjas de segurança frente ao seu RO e, em geral, frenle a qualquer 110ssibilidade 

de perda de soberania4
• Na medida em que os materiais com que é (re-) construído esse 

sistema sejam mais ou menos suficientes e diferenciais a respeito do RO, e em 

dependência do grau de competitividade em relaçom a esse mes}t}o referente, o grupo 

que pretende emancipar·se terá maior ou menor êxito, disporá de instrumentos que lhe 

permitam a emancipaçom cultural e o exercício da sua soberania ou, pojo contrário, 

será conduzido à regionalizaçom. à dialectalizaçom (nom apenas lingüística, cultural 

sobretodo) ou mesmo à diluiçom dentro do espaço cultural que pretensamente queria ser 

impugnado. E nom é apenas a sobrevivência, mas o modo de relacionar-se com outros 

sistemas ~uJturais que está aqui em jogo: o diálogo com outros grupos, a assimilaçom, 

ou, no seu caso, a rejeiçom de transferências procedentes de outros espaços culturais, 

incluído o opositor. sendo, por outro lado, razoável que se aspire a que deixe de sê-lo, 

dependem tamém da qualidade e quantidade dos materiais que confonnam o sistema 

cultural próprios. 

E se o grupo ou a comunidade adopta mimeticamente materiais culturais alheios 
~ 

(sobretodo os do seu colonizador), mesmo envolvendo-os com aparência própria 

(adaptando·os entom, nom os traduzindo), está longe de conseguir essa autonomia, 

4 De "franjas de segurança" fala, por exemplo, C. Álvarez Cáccamo. É sem dúvida 
umha maneira transparente e certeira de precisar os termos. Devedor da Teoria 
Polissistémica de Even·Zohar, prefiro falar de normas do repertório dumha cultura, 
algurnhas das quais, conform~m, juntamente com oUlras. o que denomino normas de 
sistema: elementos que diferenciam nom nutrientes dum sistema mas os sistemas 
mesmo, aqui de algumba maneira sinónimas de "franjas de segurança": é o caso da 
língua para o contaclo intersistérnico galego·espanhol. 
.5 Nom s6. naturalmente; muitos outros . aspectos, políticos, sociais, económicos, de 
configuraçorn de imaginários, de acessibilidade, etc., estárn presentes nas relaçons 
intersistémicas (Cfr., por exemplo, Machado e Pageaux). Mas lernbre·se que aqui 
apenas estamos abordando o assunto dos materiais conformadores do slstcrn~. 
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fazendo aparecer, por outra via, o mesmo conflito lingüístico e cultural que se quer 

quebrar6
• 

1.1. INTERVENCIONISMO E DÉFICES PROJECTNOS: 

Já apontámos a obviedade de os processos de recuperaçom e reconstruçom de 

umha cultura implicarem a intervençom e a alteraçom da realidade em vigor como 

resoluçom do conflito. O próprio caráct~r do termo normalizaçom indica já o sentido 

li Por exemplo é esmagadora a presença do espanhol nos meios de ·comunicaçom 
galegos, presença nom apenas perceptível no uso da língua espanhola, mas 
fund amentalmente na constante adaptaçom de materiais espanhóis revestidos de galego, 
o que significa a inexistência de margens de segurança suficientes. ou a precariedade e 
fraq ueza das nOnIlas sistémicas. A conseqüência é a subordinaçom da cultura galega à 
espanhola e o prolongamento da situaçom cultural digl6ssica, constituindo-se a galega a 
respeito de aquela numha espécie de cultura defesta de tolos, conceito que tomamos de 
A. Figueroa (1988), e com que o Professor compostelano caracteriza os casos em que 
umha cultura B (melhor seri a falar de sistema agredido. por exemplo, mas usamos esta 
tenninologia funcionalmente) nom contesta a cultura A (sistema agressor). O conceito é 
sugerido polo de carnaval introduzido por Bakhtine (Vid. p.e.Todorov 1981:98) e 
aplicado por alguns estudiosos de textos literários em situaçom diglóssica: a 
contestaçom dumha lei e a instauraçom durnha lei nova. Bakhtine parte da apreciaçom 
da obra como parte de -urnha dinámica, e da estrutura literária como ~go que nom é, 
mas que se elabora em relaçom a outra estrutura, que pode confirmar ou transgredir. 
Pois bem, a literatura de B. na sua evoluçorn. aprescnta·se como carnaval de A, o seu 
RO. Ora, o seu alcance está em dependência da sua capacidade de contestaçom e 
perdurabilidade. Desde A pode ser visto este . sentido de carnaval como provisório 
dentro da cultura oficial, "festa de tolos", reserva fossilizada e estática, objecto de 
estudo filó16gico pola sua riqueza e peculiaridade. E desde B, como mostra mais de 
identidade que de novidade estética ao constituir-se frente ao referente opositor, e ~ 
incursa nurnha tradiçom própria. Explicam-se eotom neste panorama a presença do 
bilingüismo, e as tendências para leituras ruralistas e folclorizantes que já venhem 
desde os inícios da recuperaçom cultural galeguista contemporánea. A e B, por 
diferentes motivos, podem chegar a convergir. Contestando umha lei, destruindo a 
ordem oficial, nom cria outra nova, vigarizando paradoxalmente a ordem estabelecida; 
convertendo-se, em palavras de Figueroa,. em dadaísmo niilista (1988:72 ss). O 
carnaval no sentido bakhtiniano nom tcm lugar, e é substitufdo por urnha "festa de 
tolos" consentida, Entrudo de três dias. O te}:to, reproduzindo as expectativas do grupo, 
apenas se realiza numha sorte de suplência mágica com capacidade representativa, mas 

• v 
nom transgressora. 

O perigo aqui t, pois, o de situar·se como subalterno, sem o pretehder. Ou 
esquecer que a pressom do espanhol continua vigorosa; e se se esquecer o conflito; e se 
transfonnar num novo imaginário colectivo, sem mais, estamos salvos apenas no 
imaginário. Em nosso juízo, os materiais subalternos persistem, directamente 
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intervencionista dessa acçom. Aí começam naturalmente as necessidades de constapte 

definiçom e tomadas de posiçom; em contexto como o galego nom se trata apenas de 

substituir o que há de espanhoL polo que há de gaLego, nem mesmo de produzir em 

galego o que an tes era produzido em espanhol, como se o galego tivesse "em consen'a" 

e assepsia seculares o seu repertório e este fosse suficiente e estivesse pronto para ser 

usado (como, se assi, denominar em galego os aparelhos que transportam pessoas à 

Lua?); é mesmo o que denominamos galego o que está em causa, el tarném em processo 

de alargamento, de recuperaçom do perdido e de restauraçom do deturpado; nom é pois, 

o galego, um puro legado. E se todas as comunidades norrnaliz~das firmam o vigor da 

sua cultura na combinatória de Tradiçorn7 e Inovaçom (sendo esta transferida de outras 

-lmportaçom- elou auto-gerado -Produçorn_8) , as que vivem situaçons como a nossa 

devem alnda acrescentar a esse trabalho o esforço da identificaçom, restauraçom e 

elaboraçom dos próprios materiais. 

A tal cultura, B9
, apresenta entom défices, nonnalmente gerados poja pressom de 

A que dilui ou apaga e substitui os materiais culturais autóctones, em quase todas as 

suas dimensons (o que no caso galego significa, obviamente, a maciça e dilatada 

presença da cultura espanhola; a importante castelhanizaçom a que a língua própria está 

submetida; a falta e/ou perda de consciência lingüística dos falantes, entre outras 10) .... 

A detecçom dos défices (que se liga com a detenninaçom dos materiais que 

constituem a cultura) é urnha das questons fulcrais para a planificaçom cultural e para 

todo o processo de recuperaçom de soberania nos tennos antes expostos. Com efeito, ., 
proporcionais ao sentimento de pertença a um sistema cultural ou 'poli cultural' espanhol 
que vigora Da Galiza. 
7 Um dos grandes perigos para a sobrevivência cultural galega tem sido deitar mao em 
excesso da Tradiçom, de determinada Tradiçom, e de identificar esta como a única 
cultura galega, genuíl1a, enxebre. Resta-se-lhe assim todo O dinamismo, a Produçom é 
só possível nessa detcnninada linha Tradicional, impede-se o seu reforço com os 
materiais da nossa área cultural e Importa-se!fransfere-se O reslO da cultura da 
espanhola. A este fenómeno tamém se ·refere Figueroa (1988). Veja-se com reJaçom a 
isto o programa de TVG Luar como notório exemplo. 
R Vid. J. Lambert (1989). . , . 

Vid, nota 6. 
lO Num processo de recuperaçom cultural os objectivos normalízadores devem ir 
focados a que urnha comunidade tome consciência do problema e assuma a identidade 
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podem existir grupos empenhados na nonnalizaçom (c~se abstractum ... ) que detectam 

défices que Dom querem preencher; como pode haver grupos que nom consideram 

défices aspectos que outros si consideram. Cabe mesmo; segundo esta hipótese, e como 

posiçom extrema, aceitar o estado de cousas, o legado; entender, em definitivo, que a 

situaçom é um resultado que deve ser aceite, Nom está longe desta opiniom umha, 

bastante estendida e próxipla de posicionamentos orgánico-historicistas, segundo a qual 

a língua é inerente ao espírito de um povo e conseqüência deI, de modo que nunca, e 

sob qualquer condicionante, é legítimo exercer intervençom sobre ela porque o que o 

Povo criou,.nom pode ser impugnado [Esse mesmo espírito romântico, de Voz do Povo 

= Voz de Deus, fijo do povo galego urnha espécie de depositário sacro, de entidade 

resistente ao espanhol invasor, nomeadamente da perspectiva lingüística, o que é, de 

Ioda o ponto de vista, falso; esse povo, nannalmente identificado exclusivamente com 

labregos e marinheiros, bastante tivo com sofrer misérias e carências de todo o tip~, 

tamém culturais, e des~jou na sua maioria, muito legitimamente, passar-se ao espanhol, 

porque era quase a única hipótese de poder melhorar minimamente as suas condiçons 

de vida. Doutra perspectiva, por esse caminho tenhem-se criado mentalidades de 

complexo de inferi,oridade e de resignaçom. Voltaremos mais adiante sobre o assunto]. 

Sendo o grau de intervençom no processo nulo, ou eotom mínimo, isso equivale para o 

caso que ~os ocupa, a codificar como cultura galega muitos materiais próprios da 

espanhola; por vezes até se invoca que a situaçom actual nom permite ir mais além 
/ 

(além: em que direcçom?: o presumível objectivo é que nunca é indicado). 

O que parece evidente ser, polo geral, o grande drama dos grupos, normalmente 

minoritários de início, que pretendem a recuperaçom cultural do seu País, é o de 

encontrarem muito boa parte da sua mesma comunidade (utente na maior parte dos 

casos de materiais que querem ser normalizados) indiferente ou contrária a tal processo, 

desprezando o . próprio e mesmo iáentificando a sua cultura com muitos materiais 

onginános da cultura imposta, e ~nda com líderes que fomentam essa onentaçom
l1 

para depois passar a um estado de inconsciêncü(em que o m.embro da co~~nidade nom 
tenha que interrogar-se sistematicamente por quê usa detemunados matenru.s. 
II Nestes contextos de conflito lingüístico e cultural é, como sabemos, difícil as pessoas 
aceitarem que falam urnha líl1guá e nom urn.ha espécie de gíria ou calam, e fazer, dadas 
todas as conotaçons ·que a sua fala tem, que podam pensar em situaçons distintas 
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àquelas que detenninam os seus usos quolidianos. Ao mesmo tempo, essa dificuldade 
de identificaçom vê-se acrescida polo fac to de a fala autóctone nom dispor de recursos 
suficientes para recolher todos os níveis de comunicaçom precisos, aplicando eotom 
para preencher as lacunas os forâneos que passam a ser próprios. Até há bem pouco 
tempo, por exemplo, muitos usuários da língua autóctone consideravam que eles nom 
falavam galego mas urnha fala(?), um chapurreo etc. E para o caso da identidade 
galego-portuguesa e " das suas elites, os exemplos sucedem-se desde o século XIX. 
Cuveiro Pinol, tido por alguns corno fel iz gramático, censurava há hoje um século (por 
certo palavra esta, século, nitidamente lusismo, inusitada até a segunda metade do XIX 
na Galiza, tomada dos porrugueses) , na Revista Gallega, número 35, Dezembro de 1895 
o uso de palavras tam galegas corno Deus e dúvida, por portuguesas frente a Dios e 
dada. Formas como aos e o sufixo -ade, (em concreto na palavra libertade) 
constituirorn, nos começos de século, o centro dumha estensa polémica de meses e 
meses tanto na Galiza como nos núcleos de emigrados de América do Sul com motivo 
da inscriçom "Aos mártires da libertade" que figura no monumento de Carral. As 
fonnas eram impugnadas por lusismos frente a os e "libertá" (por nom entrarmos .nas 
opinions que consideravam mártires como alheio ao galego e propunham-se formas 
como afusilados e outras ainda mais peregrinas). 

Um excelente testemunho da recepçom de tentativas reintegracionistas na época 
oferece-no-Io Eugénio Carré, perfeito representante do grupo galeguista da Corunha, na 
sua Literatura Gallega que sai à luz em 191 I (94-95). Nela diz: 

( ... ) El revuelo fué grande, entre los tenidos hasta entonces por 
. maestros. Fué de oÍr lo que se dijo contra los que venían decididos á 

volver por la pureza y e1egancia dei lenguaje. Verdaderas 
enormidades, que provocarían á risa sino dieran tristez.a por el atraso 
intelectual que acusaban, vieron la luz, no siendo la menor la de 
quienes á los 'restauradores de la pureza deI idioma tildaron de 
aportuguesados y á las voces de más pura cepa gallega, s610 porque 
ellos las desconocían y no la encontraban en los deficientes léxicos, 
no ruvieron inconveniente en til dar de lusitanismos, antes que 
confesar su ign'orancia en la lengua de sus padres [NOTA: No se 
juzgue que exageramos. Para los que recuerden ciertas camparias, no 
será desconocid.o eI caso de quien, teuido en concepto de muchos por 
una verdadera celebridad, negó en varios artículos que palabras taD 
gallegas y generalizadas en toda la región como abafar, uvtono (sic: 
sem dúvida gralha por outono] y segunda y terceira feira, fuesen 
palabras gallegas). 

E esta será urnha acusaçom que se tomará habitual no evoluir do sistema galego, 
e que vai proceder sempre, dentro do sistem~, do sector regionalista já secundarizado no 
nacionalista ou dentro do abertamente espanholista. Por exemplo, Dtero Pedrayo, que 
nom se distinguia por ser dos mais audazes na renovaçom da língua tomando como 
apoio o português (embora, no pré-gUerra espanhol vaia singularizar-se como um dos 
seus mais vivos defensores no Parlamento Espanhol e contestando a Unamuno) é 
chamado (acusado de, para os que emitiam o juízo) aportug'uesado pelos seus artigos 
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Nom é infreqüente que os grupos .interessados na subordinaçom do sistema que luta por 

emancipar-se tentem regionalizar (subsistematizar) os seus instrumentos de soberania. 

Essas tentativas venhem ao encontro de outras dctentadas por grupos que nom querem 

perder o controlo do centro sistémico da cultura B, constituído em Pamasillo 

Regional12
, impedindo a concorrência de outros Produtos e Produtores, de outras opçons 

em El ?ueblo Gallego, em 1929, desde a revista Galicia en Catalufia, perfeita 
representante do regionalismo dos anos vinte e trinta. 

E queremos aqui anotar, nom podendo estender-nos sobre o assunto, um caso 
para a reflexom: Um/ha observador/a galego/a tem nom s6 diante de si mas ao seu lado 
um processo em algurnhas circunstâncias mui similar ao vivido pala Galiza e noutras 
mesmo igual ao presente: é o caso do denominado ~"galego exterior"; eI é por certo um 
autêntico exemplo de reintegracionismo activo auspiciado por todos os sectores e 
persoas galegas e galeguistas interessadas na 'i!bilidade cultural :m galego dessas 
comunidades. Reintegracionismo puro frente a persoas e grupos autoctones que falam 
de chapurreau ou berciano sem vincular a sua fala à da Galiza administrativa nem 
menos pretender adoptar a sua norma lingüística oficial nem dela apr?ximar-se .. Desde 
tinais dos anos oitenta, em várias viages, particularmente ao Berço/Blcrzo (7). tlvem a 
oportunidade de discutir sistematicamente com algurnhas forças vivas dessa regiom 
elPpenhadas na recuperaçom da sua fala tentando convencê-Ias da conveniência da sua 
reintegraçom no galego e que a sua deturpaçom ou variantes dialectais nom eram 
produto dumlla particular e libérrima evoluçom que dava como resultado duas línguas 
mas variantes durnha mesma no meio durnha perda de consciência e de identidade 
lingüística 'e cultural notórias. . 
12 A expressam nom é minha. Utilizou-na Pardo Bazãn (1888:84) para refenr-,se, ao 
sis tema literário galeguista dos anos oitenta do século passado, e reflecte bem a oplfllOm 
que a Condessa tinha do tal sistema. Retomou-na com evidente ironia um galeguista 
que tinha por pseudónimo Cristóbo das Virias no número de 14 de Junho de 1896 da 
Revista Gallega, nurnha polémica que durou meses nessa publicaçom sobre ternas 
similares ao que nos ocupa (e em que o Grupo Corunhês dos Murguia, Carré, Florcncio 
Vaamonde, Pondal, etc. defendiam a reintegraçom do sistema cultural gaJeguista no 
português para convertê-lo em autónomo frente às alternativas espanholistas), em 
sentença tam ilustradora e reveladora como esta: 

Lo más extrafío es que alguno ó algunos que en sus conversacioncs 
privadas estãn de acuerdo CaD esta Duesstra opinión [a da 
reintegraçoml. públicamente sustentan todo lo contrario. i Cur tam 
varia? Sencillamellte -io diré. y descorreré, á trueque de merecer 
excornunión mayor, el velo que oculta estos misterioso 

Temen, especialmente los dii mayores dei parnaso gallego, que de 
convenir que el gallego es lo mismo que eI portugués, se sume el 
primero en eI segundo, desaparecidas las pequenas dife~encias que 
hoy los distinguen; y sumados ambos, se sumen ambas literaturas y 
pasen á figurar eD la portuguesa las obras que hoy figuran en la 
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que podem ameaçar a sua posiçom; por exemplo, se a circulaçom do livro porlUguês 

fos;sc na Galiza metade de nanual que a do espanhol, isto poderia fazer que alguns 

escritores perdessem o favor do público elou de detenninadas instituiçons perante a 

consideraçom de qualidade e fácil integraçom cultural de alguns dos novos produtos. 

Repare-se a profunda violência que no campo literário (cujo prestígio costuma aumentar 

quan to maior for a sua autonomia) galego é provocado pola repressom dos heterógrafos 

e simétrico SUhRídio aos seguidores da nonna oficia1 , onde o inte rvencionismo do poder 

político é dificilmente parangonáveI com outras realidades mundiais13• 

Na intervençom normalizadora a que temos vindo a referir-nos, os défices som, 

podemos assim chamá-los, projectivos, na medida em que indicam um vazio que se 

quer preencher (ou urnha presença que se quer substituir), um projecto que se deseja 

realizar
l 4

. Detenninados os materiais com que se postula reconstruir a identidade e a 

cultura, eles fazem parte do repertório e/ou das normas desse sistema cultural e da 

estratégia programática do grupo nonnalizador, embora este poda julgar que em 

determinado contexto nom deve utilizar alguns ou nom pode fazê-lo sistematicamente. 

Seja como for, a absentia prática nom invalida a praesemia sistémica 15. Assi as cousas 

gallega. Temen que de ser así, los que hoy son las primeras fiS!Uras dei 
Pa~illo galáico pasen á ser secundárias en el Pamaso P;nugués, 
y no dIgO más, que ya dije bastante, y á buenos entendedores ... 

Nihil novi sub sole 
JJ E onde Juan Ramón Jiménez (o dos jj) nunca chegaria a Prémio Nóbel. Na 
concorrência a um prémio literário na Galiza (salvo algumha excepçom) ola escritor/a 
sabe que há urnha percentagem de competidores que nom podem entrar em concurso 
~ola pre~criç.om de u~o obriga~ório da norma oficial. Os seus pares costumam calar. 

A históna do sIstema literário galego é, entre outras cousas, a história da 
emancipaçom a respeito de materiais alheios ou ameaçantes. Neste senlido, queremos 
apenas acrescentar mais umha consideraçom, de carácter historicista, às já realizadas 
sohre a materialidade do código (u norma). Que o código aparece como subalterno do 
espan~ol a olh~s dos .se~s utentes, é confinnado, antes de mais, pola quantidade de 
ten~tlvas de dlferenclalismo que forom procuradas, e, nom raro, inventadas pelos 
escntores galegos; nos seus níveis ortográfico, morfo-sintáctico, léxico e semántico. A 
nossa hipótese é facilmente deduzível: a subalternldade é percebida como tanto maior 
quanto mais próximo o código utilizado esteja do espanhol, que é o seu RO, e tanto na 
~scrita como na leitura. Conseqüentemente do código utilizado pode inferir-se, 
J~ntarnente com outros elementos, o grau de independência que é proposto para o 
slstema. 
15 A independência sistémica é passível de se ver constrangida na sua prática por 
factores como por exemplo o domínio e aceitaçorn que comunidade e inclusive utentes 
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é essa noçom de défice projectivo que legitima a priori todas as prop.ostas do grupo 

normalizador que se destinem a preencher os vazios, o que implica que a essa 

reparaçom vai assegurar as margens de segurança suficientes e que s6 os utentes 

incursos no processo (com maior ou menor força em dependência da sua funçom e/ou 

posiçom no sistema cultural) poderám ir deterininando. 

É na dimensom e qualidade dessas marges que está a disputa, tamém a 

normativo. Porque nom é possível dissociar os instlUmelltos de soberania da 

corysecuçom da · mesma; repare-se que a nonna é a um mesmo tempo expressam de 

identidade e do "lugar cultural" ocupado palo sistema, c instrumento, mais ou menos 

suficiente, da referida soberania. Outra cousa é, como vimos, que instrumentos 

insuficiemes sejam provisoriamente utilizados, com o objectivo, claro para o grupo ou 

podam ter num dado momento do código proposto; tamém da cãpacidade institucional 
para oficializá-lo e desenvolvê-lo. De novo, umha prática mais restrita dos objectivos 
(coincidente por vezes com as concessons a que acederia a cultura A) pode ser 
percebida como um défice palas grupos dirigentes, subsanável DO futuro ou 
t!lcticamente menos · relevante como modelo dentro do repertório proposto em dada 
altura do processo, o que pode, aliás, gerar teDsons entre os elementos mais 
conservadores e os mais inovadores. O caso da língua é particularmente esclarecedor. A 
língua Dom ocupou sempre o valor prescriptor no galeguisrno que hoje lhe é atribuído 
no sistema cultu ral, e particularmente literário, galego; precisamente porque a isso se 
aspiraya. ° caminho para a imposiçom do idioma galego na literatura foi, desde o 
século XIX, lento e difíciL Em termos de sistema literário, muitos textos em espanhol 
que continham elementos da realidade galega, estavam contribuindo a formar a 
literatura galega, eram literatura galega (o que pode ajudar por exemplo, a entender o 
caso de Rosalia de Castro, e, a contrario, O de Pardo Bazán, que utilizava materiais 
~legos gQf-Xia..J:le_ex.oti~açom para a cultura espanhola~; e isso por mais que fossem 
Vividos, na altura tamém e sobretoda, como deficitários por produtores e consumidores, 
e que estes últimos deviam preencher com as suas próprias experiências. A !.fngua faz 
parte desde o início dos materiais sistémicos; outro problema é que a sua prática esteja 
de tal maneira impedida que ocupe um lugar secundário ou mesmo nulu na hierarquia 
dos materiais, mas faz parte do repertório galeguisla (e ainda potencial norma do seu 
sistema), mesm.o in absentia prática. Que um sistema apresente défices, alguns tam 
importantes para o galego como a ,inexistência ou a precariedade da língua (regional, 
nacional segundo a época e o enunciador) como rnateriaJ., nom pode significar que o 
sistema nom exista. Por isso os textos em idioma galego, som vistos como mais 
nacionais, próximos da ideia e do ideário nacional(-ista). Porque existia (e existe, hoje 
posto de outro modo) o conflito, a literatura galega é paradoxalmente mais 
evidentemente nacional que outras. A consciência do défice conleva urnha dose 
programática implícita. Sobre esta questom do carácter prOgramático de determinadas 
literaturas nacionais, vid. 1. Chemov (1991 :770). 
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comunidade, de convertê-los em ou substituÍ-los por instrumentos garantes da 

suficiência cultural 16 (o que é matéria discutível), mas nom é possível definir a 

suficiência com elementos insuficientes (e quantos mais elementos insuficientes, maior 

insuficiência e deficiência, realidadeJorientaçom e~ta que, em nossa opiniorn, espelha 

bem a actual nonnativa oficial'\ sem correr o risco de dilatar aquela conversem ou 

substituiçom porque ficaria constituída umha situaçom de subordinaçom e perda de 

identidade irreparáveis. A solidariedade entre norma e normalizaçom é pois 

dificilmente separável, sendo-Q apenas possível temporalmente e se se souber qual é O 

objectivo a atingir, e se se trabalhar para consegui-lo. utilizando outros muitos 

recursos 18. 

I.l .l. A I.EI DE PROLIFERAÇOM: 

Ora, com que materiai s som supridas as carências, os défices que um sistema 

apresenta? Onde procurá-los? Donde tirá-los? O estudioso dos sistemas literários Itamar 

Even Zohar verifica que todo o sistema que Dom possui um inventário suficiente tende, 

em geral e muito particulannente no caso de sis~emas em vias de emancipaçom, a botar 

mao da que denomina lei de proHferaçom ou disposiçom do sistema a acumular umha 

I fi Na Galiza o caso dos denominados mínimos reintegracionistas é paradigmático. 
17 As palavras faro parte de um amplo conjunto de materiais com que urnha cultura é 
constituída; traduzir por exemplo nom é apenas mudar algumhas (muitas. poucas) 
palavras por outras, dando aparência de galego. Imaginem-se, para colocarmos diversos 
exemplos, a retransmissom sistemática de touradas na TVG em galego com sotaque à 
castelhana; o rótulo "Versión orixinal" sob o qual foram passadas inumeráveis fitas de 
CaHtinflas na TVG, o único orixinal que deve existir palo mundo; ou olhe-se entom 
para a retransmissom de um jogo de futebol, ou na dobragem dum filme, se na 
fraseaI agia, as atitudes, os modos, muitas vezes nas palavras, nom estamos perante um 
mimetismo do espanhol, isso sim, banhado de expressons de mui diferente carácter. 
18 Este quadro parece-nos, aliás, o único ponto de encontro possível entre as duas 
tendências hoje enfrentadas. Mais do que um acordo normativo, a possibilidade de 
indicar na reintegraçom no português o nane da nossa orientaçom cultural. Sendo assi , 
o que isto escreve estaria disposto a assinar a Nonna hoje denominada oficial. Mas se o 
norte é o actual estado de cousas, nom pode o reintegracionismo somar-se à 
subordinaçom da cultura galega à espanhola. Porque no hipotético caso de que a actual 
norma e O que ela implica (corno efeito e como causa) fosse universalmente aceite pala 
comunidade, teria a nossa comunidade garantida a sua soberania cultural? Poderia 
entom proced'er-se à reintegraçom, mesmo gradual?: a dinámica seria eotom 
irreversível. Seria-o (é-o) já como tal processo e mais ainda no resultado. 

J} 
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reserva suficiente de elementos para a sua estabilidade, recorrendo ioexcusa~elmente à 

tranferência intersistémica. Quando um sistema começa a desenvolver-se, a lei da 

proliferaçom activa-se. 

A deterrninaçom durnha 'reserva rnínifI?a' para garantir a independência do sistema 

tem importantes implicaçons, por exemplo em teImOS de planificaçom cultural . E la está 

sujeita a cada caso concreto e ao nível de ameaça sentido (e definido) por umha parte ou 

por todos os activos que um sistema tenha em cada momento. O que é claro é que se 

essa lei nom se activasse, ou se se activasse de maneira insuficiente, estaríamos diante 

quando muito de um subsistema . 

A questom, como apontámos, torna-se mais essencial para a sobrevivência de um 

sistema incipiente, sobretodo quando este nom é apenas o fruto de transfonnaçons 

anteriores soberanas no seio do próprio sistema, mas criaçorn em parte ex-nihilo, 

soluçam de continuidade contaminada pola pressom do sistema de que quer emancipar­

se, paulalinamente surgido por oposiçom a outro e com ele em contacto; e à procura de 

amparo, da Transferência dum outro sistema cultural que o reforcc pCI'ante nrnha 

ameaça. A Transferência de outro sistema é, nestes casos, tam universal corno a lei de 

proliferaçom, integrando-se a primeira como estratégia da segunda. 

II. O CASO GALEGO NA ACTUALIDADE 

Se todo e qualquer sistema (ou melhor, o conjunto de grupos do sistema) que quer 

emancipar-se de outro recorre à Transferência (de materiais, normas, modelos) de um 

terceiro (ou uns terceiros, com os quais pode nom ter, ou, o que é melhor, partilha 

elementos estruturantes comuns), no caso galego, aceites as ideias-força que antes 

enunciámos (a soberania assente num conjunto de materiais suficientes caracterizados 

pala sua capacidade diferencial, concorrente e identitária) a soluçam resulta óbvia: 

existe fe lizme.nte um sistema, mas s6 um, que, podendo preencher. muitos dos vazios 

determinados, homologar os materiais genuínos e garantir a reserva suficiente para a 

soberania sistémica galeg~ nom afec ta. mas reforça o conjunto dos materiais próprios e 

a sua modelizaçom: o sistema português (ou, melhor já, o intcrsistema cultural luso-
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afro-brasileiro)19. Só porque qualquer outra soluçam consagra como galegos materiais 

espanhóis ou materiais devidos à sua pressom (é esta, como indicámos ao princípio. a 

crítica à nonna lingüística da RAG-ILG e tamém a muita da orientaçom cultural galega 

hoje), nom permitindo o exercício dessa soberania, poJa impostura das formas e a 

debi1idade das franjas de segurança20
, A reintegraçom do sistema galego no intersisterna 

citado facilita nom apenas preencher lacunas, mas, sem temor ao erro, discriminar o que 

é genuinamente galego do que nom o é. Sendo as fa las de aquém e além Minho (e as 

brasileiras e as africanas de expressam portuguesa) reduzíveis a umba mesma nonna, 

como j á afinnarn agora os teóricos do ILG, Galiza tivo a fortuna (sem comparação com 

outras comunidades da Península, por exemplo) de a sua lfngua estar viva em muitas 

partes do globo e de a ela poder recorrer para fixar e orientar a sua vida cultural, tamém 

a nonnativa lingüística, garantindo a sua soberania. 

n . l . POR MAIS QUE QUEIRAMOS NOM PODE SER 

Mas, como sabemos, na Galiza as cousas nom se processarem assim. Por 

exemplo, e com relaçom à norma, nom foro~ os critérios seguidos nem o valor a ela 

atribuído aqueles que vimos sustentando. A oficial aparece muito contraditoriamente 

como um elemento secundário para ~azer calar as vozes impugnadoras (já temos urnha 

norma; o importante é normalizar, o que por vezes cria mesmo um complexo de culpa 

em defensores do reintegracionismo e, conseqüentemente da nonnalizaçom, que 

acabam por assumir os argumentos tam falazes com que som atacados) e como um 

elemento de extraordinária importância quando se trata de impedir que essas vozes se 

expressem (para o que a nonna é imposta sumariamente e, depois , invocada a devida 

d isciplina) . Ora, se a norma nom tivesse determinada relevância nom se impediria o uso 

19 Como mostra sirva a norma utilizada neste trabalho: qualquer galego letrado pode ler 
o presente texto e, se interpretar algum elemento como aportuguesado, a alternativa que 
colocará será, de regra, ou dialectal galego/portuguesa (portanto dentro do sistema) ou 
de facto a espanhola correspondente. 

Quanto ao termo intersistema cultural, inspirámo.nos na noçom de "interliterary 
System" de Naftoli Basse! (vid. Bibliografia), parecendo-nos mais adequado falar de 
intersistema, conjunto de sistemas que partilham e fonnam um (inter-)sistema superior 
constituído pola partilha de materiais e normas comu.ns. 
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de outras (polo menos fora dos .âmbitos do ensino e a Administraçom), porque todas 

contribuiriam para normalizar o idioma. 

Foi dissociando, e abstraindo, norma e nonnalizaçom que se assentou 

progressivamente a ideia patrocinada por alguns grupos de que o decisivo eralé a 

nonnalizaçom e o secundário a normativizaçom. Quando, porém, se tenta um acordo 

normativo a resposta é que a discussom só procede quando o País esteja 

nonnalizado(?), que agora (enorme espaço temporal cobre às vezes este adverbio!) Dom 

é tempo (7), ou, cinicamente, que as posiçons som irreconciliáveis. A estas prioridades 

tenhem-se somado, muito infelizmente, algumhas pessoas pretensamente colocadas no 

ámbi to dos chamados mínimos21 (termo a que convém lembrar apelido e Norte: 

20 Como bem indica C. Álvarez Cáccamo: "Marcar urnha clara fronteira gráfica com o 
espanhol é impossível se som tornados os traços fundamentais do espanhol". 

21 É paradigmático o artigo publicado em A Nosa Terra por Freixeiro Mato. Afinna o 
Professor corunhês sobre as pessoas reinlegracionistas: 

Ora ben, para iso tenen que violentar a realidade da lingua -un 
pouco resulta necesario, pois hai que superar certas interferencias que 
o secular dominio do castelán impuxo- sen teren conseguido 
previamente o respaldo social preciso, no que máis ben semella unha 
fuxida cara adiante, sen se preocuparen palas que pudesen vir detrás. 
A opcián normativa dos chamados "máximos" apresenta inicialmente 
grandes problemas de aprendizaxe e de receptibidade social, 
imposíbeis de vencer sen un proceso previa de consenso maioritario 
entre especialistas, forzas políticas representativas, institucións 
culturais e ensinantes. para todos eles exercitaren logo a necesaria 
pedagoxía que a viabilizar. [ ... ] 

Leguémoslles aos nosas descendentes unha lingua 
plenamente nonnalizada no seo da sociedade que a criou e que logo 
eles decidan se é conven.iente ou non mudar a sua ortografia [ ... ]. 

Muitas das reflexons que som neste artigo feitas mereceram urnha interessante 
réplica no mesmo semanário por parte do Professor Celso Álvarez Cácca~o, cuja 
leitura recomendamos. Por nosso lado, ° presente trabalho quer dar preCIsamente 
resposta, entre outras cousas, a este tipo de valorizaçons, algurnhas das quais pensamos 
já ficam esclarecidas. Mas nom nos substraímos de fazer aqui umha pontual afinnaçom. 
O argumento, segundo o qual a comunidade galega nom se identificaria com um 
sistema reintegrado, é fal az. Se fosse assim, porque é proscrito o recurso a esta 
orientaçom? Ficaria de imediato em desuso ... Se há pouco mais de vinte anos ~ ~au de 
idenlificaçom e afectivizaçom da língua autóctone da Galiza por parte da malona dos 
seus utentes era ínfimo, como ° era a perda da consciênc ia lingüística e cultural gale~ga, 
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reilltegracionistas). A annadílha é magnífica para os detentores da oficialidade porque, 

pennitindo-Ihes consolidar as suas ideias e invalidar as dos contrincantes, faziam e 

fazem aparecer os lusistas corno, quando menos, irresponsáveis. Nom por acaso é 

estendida a opiniom de que os galeguistas sens~tos devem acatar qualquer nonna 

sempre que se oficializar... Houvo e há, nessa disciplina, urnha atitude para alguns 

acomodatícia ou claudicante, mas onde nom deve ser excluída a sincera generosidade, 

Inesmo desde o desacordo. Acontece mesmo que muitas pessoas opinam que a posiçom 

reintegracionista é a adequada, mas, embora conscientes dos prejuízos que se podam 

derivar de tal atitude22
, reclamam a disciplina Ce o "deixa ver"). 

Ao lado da falácia anterior, duas outras forom colocadas para silenciar ou afastar 

a tendência reintegracionista. A primeira era (é) que a nonna é produto de umha 

resoluçom técnica, estritamente de lingüística interna; desta maneira, quem detinha o 

poder científico podia conseqüentemente legitimar perante a cidadania as suas 

só com a intervençom política, social , cultural foi (é) possível recuperar algurnhas 
parcelas ou mesmo impedir que sejam perdidas mais; quer dizer-se, violentando a 
realidade; tamém a da língua (pensamos que o exposto palo Prof. Freixeiro filia-se bem 
com algurnha das possibilidades que comentámos sob o rótulo "Intervenciorusmo e 
défice projectivo"). De resto, ponhamos por caso: deveria ter a expressam política do 
nacionalismo abdicado de todos os seus postulados por ter perdido as primeiras 
eleiçons, dado que a vontade popular nom aderia ao seu programa? 

Os posicionamentos do estimado Professor Freixeiro reúnem muitos dos tópicos 
que estamos a comentar; repare-se como a questom da orientaçom e soberania culturais, 
precisamente o problema fundamental e que dá sentido ao trabalho norrnalizador, nunca 
é enunciado, como se o debate fosse ,i nh. Digamos, por último, que muitas das palavras 
que o autor utiliza nom estám na realidade da lfugua" a que parece referir-se. Se parece 
"fuxida cara adiante" a posiçom reintegracionista, a defendida por Freixeiro Mato 
parece urnha fugida para atrás, de espanholizaçom irreversível e de entrada no grupo 
que exerce a sua violência simbólica sobre os heterodoxos lusistas. 
22 Por exemplo, foi sempre cabal argumento da Mesa pala Normalización Linguística, a 
organizaçom nom governamental que mais aderentes à causa normalizadora agrupa no 
País, nom pronunciar-se sobre questons nonnativas porque era um problema técnico 
(linha que eu próprio, no ámbito que me competiu, sempre aceitei disciplinadamente). 
Mas, se colocado o problema, mesmo palas principais responsáveis da Norma Oficial, 
como sociolingüístico, a Mesa deve dar a conhecer a sua posiçom. 

Nestes processos, de resto, onde a entrega altruísta e o sacrifício, som, à partida, 
valores fortes, ninguém quer nem pensar em aparecer como agente involucionista ou 
irresponsável. 
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propostas23
• Insistindo-se com reiterada freqüência nessa direcçom, e em que a questom 

da língua nom podia nem devia ser politizada, restava à populaçom acompanhar a 

norma, outra vez discipli/ladamente; o argumento, que em parte partilhamos, deixava 

em maos dos detentores da auclOritas (nom caberia tecnicamente falar de potestas) 

lingüística a decisom final que deveria ser imediatamente acatada pala cidadania 

responsávef4• O argumento lingüístico. ratificado polo poder politico foi vingand0
2s

• E 

isso apesar de que a maioria dos sectores empenhados na Nonnalizaçorn Lingüística da 

Galiza (entendida como a consecuçom do monolingüismo social) impugnaram deseJe 

diversos ângulos a decisom. tanto do ponlo de vista científico como ~olítico. 

E aconteceu tamém (terceira falácia) que essa resoluçom técnica dizia que galego 

e português eram duas línguas disti ntas (que o português era urnha língua "irmá, pera 

diferente,,26). Essa ideia da diferença (pudo ter-se procedido de maneira contrária: partir 

~3 A questom aparecia taro lingüística, tam técnica que conhecido é a polémica ser 
reduzida em termos simplistas a se o galego e o português eram duas ou a mesma 
língua: os lusistas que sim, os isolacionistas que nom. Tarn técnico era o debate que a 
discussom fundamental era (é ainda) se o galego e o português eram a mesma língua .. . e 
começa(va) um movimento especulativo sobre a qualidade e quantidade de diferenças e 
semelhanças. 
]4 Essa foi a decisom política adoptada palo Parlamento Galego e. com anterioridade, 
palo Governo Galego. Di com efeiw o Decreto de Normativización da Lingua Galega 
DOG 20/4/83 que "se considerou que as NOMIG elaboradas conxuntamente pola RAG 
e mais palo ILG, son as que mellor se axeitan ás necesidades presentes da nosa lingua" 
e que estas duas instâncias, "poderán, previa acordo conxunto, elevar á XG cantas 
melloras estimen conveniente incorporar ás normas básicas". Quais as necessidades? 
Nom eram indicadas ... 
15 Di a "Disposición Adicional" da Lei de Nonnalización Linguística (D.O.O., 14 de 
Julho de 1983): 

"Nas cuestións relativas á normativa, actualización e uso correcto da lingua 
galega. estimarase como cntedo de autoridade o establecid~ pala Real Academia 
Galega" . 

Ora, se. o problema nom é técnico, a RAG nom pode intervir na orientaçom 
cultural do galego, que som os políticos quem a devem marc~r, ou entom deve ser eleita 
por critérios políticos, talvez de rep.resentaç,?m parlamentar, nom por cooptaçom como 
agora fai. E, nesse sentido, muito menos pode intervir o .ll.D. 

E, por certo, e noutra ordem de cousas, mal vamos, porque a própria lei di que a 
normativa "ser:á revisada en fund ón do proceso de normalización do uso do galego" .. .. e 
nunca o foi, excepto algurnha rnodificaçom de ponnenor E, note-se, na Lei, aprovada 
por unanimidade, vincula-se directamen~e a questoni no.rmativa com a "nonnalizaçom". 
16 Chama a atençom esta expressom, pouco adequada talvez nurnha exposiçom de 
Critérios técnicos na elaboraçom das Normas; mais do que urnha afinnaçom parece 
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da igualdade. e procurá-Ia, preservando aqueles traços que se considerassem 

genuinamente galegos) foi vindo ao encontro de outra ideia-força que calhou em 

sectores da sociedade galega e que, quero pensar. muitos dos defensores da actual 

l10nna flom partilham: a de que o galego es tá à mesma distância (lingüística, claro, nom 

digamos outras) do português e do espanhol, e ainda outra maís infeliz: o galego parece­

se (é) namhas cousas ao espanhol e noutras ao português. Todo o qual reforça que, na 

prática, o galego (que, reiteramos, flom pode ser nengum abstmctum) viva, por 

conseqüência, num discurso cultural integracionis ta na cultura espanhola, e· seja 

resultado, em flom pouca medida, do estándar espanhoIizante actual. 

E mais conseqüências: Portuga], o histórico referente de reintegraçom (como 

assim o definem historiadores pouco suspeitos de parcialidade -feintegraciorusta como 

Justo G. Beramendi ou Ramón Máiz, efr. Bibl.) ia sendo transfonnado em referente de 

pouca cousa, de nada, e ainda em RO. 

E quanto à questom técnica, ela ~. já, político-cullural. 

Il.2.POR MAIS QUE PODA SER, NOM QUEREMOS 

Muito recentemente, assente na comunidade a consideraçom da diferença entre 

galego e português por via técnica, de lingüística il1lerna (aquela verdade enfim 

presumivelmente indiscutível por profanos, reforçada naturalmente com a prática 

totalidade da orientaçom institucional galega27
), afirma·se nom já que nom há 

diferenças lingüíslicas importantes, mas que as duas variantes podem ser reduzidas a 

umha nonna única, e que a diferença, agora, é sociolingüistica ou esrandarol6gica ou 

política. Outros argumentos estám agora em jogo, que nom aparecem nas NOMIG de 

1982. 

Já há anos o Professor Francisco Femández Rei, um dos mais conceituados 

representantes da corrente hoje vigente (a de RAG-ILGA), afirmava que durnha 

perspectiva estritamente lingUfstica podemos adrnítir que o português e o galego falados 

umha resposta em negativo num conjunto de Normas redigidas en"l positivo ... urnha 
advertência, talvez? 
27 Que chega a extremos como o de a Direcci6n Xeral de Política Lingüística destinar 
os dinl1eiros para a normalizaçom da Galiza em nor:nalizar pçrtugueses e brasileiros 
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hoje constituem praticamente s6 urnha mesma língua abstand ...• mas que do ponto de 

vista sociolingüístico e estandaro16gico estamos. sem dúvida nengurnha, em presença de 

duas línguas ausbau (1993). 

Por sua vez, o quadro de discussom é assi exposto polo Professor Monteagudo 

(1995: 11)": 

Velaí a cuestión: por máis voltas que se Ue dea 6 asunto, un idioma 
non se define e~cl~siva n~n ?rindpalmente coo criterios liogüísticos, _ 
sen6n que os cntenos Soclolmgllfsticos san determinantes: eoido que 
este é un presuposto bási~o ?~e. comparten os colaboradores deste 
volume. Per~ os factores hngUlSLI Cos e sociolingüísticos non actúan 
mutuamente IlIados, senón nunha relaci6n dialéctica. 

Nessa linha, o Professor A. SanlamarimJ" na actualidade Director do ILG, 

afirmava tamém recentemente (1995:73): 

N" [' " . Ifl.gu~.~ l~ega SIC] que se nos atemos estrictamente ó punto de 
Vlsta !J~glllstJCO a afinidade entre o galego e o portugués é tan grande 
que sena perfectamcnte pos iblc rcducilos a unha norma única. 

com c~rs~s ~e no.nna ?ficial, bolsas de estudos e abertura de Centros com esse objectivo 
~as pnnclprus ~mver~l~ades do ámbito luso-brasileiro ... 

~mha magmfica smtese deste pensamento sociolingüístico é-nos fornecida polo livro 
editado pojo Prof. 1v!~nteag~do, Esrudios de Sociolingiiística Galega, constituído por 
LlJnha selec?o~. de vanos artigos, todos eles de produçom posterior às Normas, embora 
nem todos lO~dlt?s. Nom !'emos espaço aqui para proceder à refutaçom de muitas das 
afi~açons alI feitas nem e esse agora o nosso objectivo. Pretendemos apenas indicar o 
carnmho das suas argumentaçons, desejando ser estri tamente respeitosos com a 
se lecçorn , e contextualizaçom dos textos; em todo o caso é livro de leitura 
recomendavel. 
2') Neg ' . 1 

a-o, sem Ir maIs onge do livro citado, Fernández Rei (1995: 190-191): 

Unha cousa é apoiatse no actual portugués (e nas outras lin auas 
rorná~icas, amais d~ g.alego vivo) para estandariza-lo galego mod;mo, 
~specla~mente no lexlco, e outra é elaborar unha norma querendo 
Ignorar o . ~stado aC~~1 do galego, esencialmente as profundas 
transformaclons fonoJoxlcas que nel se produciron e "que hoxe o 
afastan tanto do português que irnniden un sistema ortográfico común 
(sublinhado nosso) . 
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Isto significa que loda a argurncntaçorn [ingüístíca, interna, que sustenta todas e 

cada umha das escolhas ortográficas e morfológicas das Normas de 198230 encobre a 

razom fundamental que as anima, e que, nesse livro, se desconhece e oculta. 

A batalha simbólica da identidade Iingüística do galego e do português. condiçom 

necessária nos postulados reintegracionistas (para algumhas pesoas suficiente), parece 

entorn ganha já para quem defende essa orientaçom. A mesma lógica conduziria os 

defensores da linha hoje oficial a abdicar dos seus princípios e aderir, sem mais, à tal 

o; ientaçom. Nem é assi, o que significa que há que reorientar a realidade Iingüística 

para conseguir detenninados objectivos (aqui o da diferença cultural com o português) e 

criar um novo clima entre as duas varillntes (de que eles som intérpretes). O poder, 

derrotado com as suas próprias regras de jogo, impóm agora outras novas. 

E notemos: umha vez que se instaurou a crença técnica (que muitas vezes 

procurou aquel silêncio e acatamento do profano) de 9ue som duas línguas diferentes , 

que é a que realmente sustenta a consideraçom da diferença lingUística (e, na 

seqüência, da distáncia), agora, criado o clima, apela-se à diferença sociolillgü[stica. 

O problema deve, pois, colocllT*sc noutros termos ; cm termos de cultura, de um 

lado, e em tennos políticos e de intervençom soCial noutro, lados de um mesmo objecto. 

Os argumentos som do seguinte teor (prosseguimos com a citaçom anterior do ~rofessor 

A. Santarnarina. 1995:73-74): 

Quero insistir algo rnáis no concepto de 'vontade popular' porque é 
esencial para entender casos coma o DOSO. Hai, como dixen antes, 
centos de. exemplos de variedades lingüísticas que estáo rnáis lonxe do 
seu estándar do que está o galego do portugués. Pera a historia de 
Galicia e a historia externa do galego san moi dispares da de Ponugal 
e do portugués; entre outras razóns porque Portugal é uo país 
independente desde hai case nove séculos e non sufriu máis ca de 
lonxe a presión alienadora doutra lingua hexernónica (máis ben foi a 
lingua portuguesa para oulras linguas o que a castelã é para a nosa). 
Moi distinto sena se Galicia fase (ou se coovertese en) parte de 
Portugal e o portugués fose a liogua oficial do estado galego­
portugués, f6ra do teito do castelão nós e eles; daquela sería difícil de 
concibir unha variedade literaria galega diferente da portuguesa; pero 
mentres as aspiracióos dos gaJeguistas sexan a independencia (ou 
variantes dela, pera sempre con vistas a unha emancipaci6n de 

30 Para urnha crítica a esses princípios veja-se Estudo critico, dt. na Bibliografia. 
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Espana) e non a anexión a Portugal, o valor simbólico dunha lingua 
galega independeme, como asento dunha solidariedade étnica, pre­
nacional ou nacional, é insustitufhle. Así o viron as elites nacionalistas 
dos últimos ceo anos. 

Esta é a grandes Unas o punto de vista dos que consideran que o 
galego é unha rama á parte do galego-portugués e defenden un 
estándar separado. 
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Realmente resulta singular a reflexom do Professor Santamarina: apelar à von tade 

popular nom parece o mais adequado quando nom foi consultada Ce se se lhe 

consultasse na altura talvez responderia: espanhol); quando se sabe mesmo que os 

defensores da nonnalizaçom cultural galega, da 'sua soberania som(os) minoria 

(excepto, talvez, no caso de somannos as pessoas partidárias do bilingüismo harm6nico 

ou similares, que si parecem maioria, nemini discrepante da actual nomla e 

orientaçom); e quando, e muito particularmente, o ILO a que el hoje (1998) preside já 

se constituiu em intérprete dessa vontade com umha orientaçom normativa que, 

objectivruDeate31, nos conduz aos braços do espanhol, reforçando a identidade 

espanhola, na única vez que na Hi stória Contemporânea o galeguismo tivo a 

oporl'unidq.de de murcar a dirccçoln elas cousas. 

O razoamento do Prol'. Salllamarina lcm, aliás, bastante de malabarismo político: 

que entende por galeguislas? as persoas que defendem o independentismo? Devemos 

entender que os organismos que defe:1dcrn a actual orientaçom nonnativa som 

independentistas ou "variantes de"? Pronunciaram-se algumha vez esses organismos 

sobre a orientaçom política do País? B lá nas suas bases, estatutos ou princípios 

nonnativos a defesa do independentismo? Quer dizer, cotam, que os reintegracionistas 

alinham no bando contrário, particuIannen te num presumível colonialismo pal1.luso ou 

similar? Corno tenho a: certeza de o Prof. Santamarina meditar as suas palavras, O seu 

raciocínio parece mais um exercício de demagogia e, lamentavelmente, de arrogância 

do poder. Desloca o actual Director do lLG o problema cultural para urnha dererminada 

31 Para nada queremos pôr em quest~m (nem somos quem nem nos parece legítimo nem 
a isso atribuímos qualquer valor sacro), a convicçom nacionalist.a d.as persoas citadas e 
mesmo da sua crença na viabilidade da actual nonna e onentaçom como instrumento 
efi caz para a independência sistémica .da cultura galega a respeito da espanhola; mas, 
da mesma maneira, ent~ndemos que, objectivamente, essas nonna e orientaçom 
consolidam a fragilidade do sistema galego e a sua espanholizaçom. 
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opçom política e de Estado que nom é o que está em causa; e, em virtude desse 

malabarismo e do benefício que o efeito da cnunciaçom de independência pode gerar 

em recepçons nacionalistas (procüimOl·.se independentista poderá parecer timbre de 

glória nestes contextos; mas, claro, resulta que no~n hai independência sem consciência 

dela e sem instrumentos soberanos), age-se como se, independentes politicamente, 

fôssemos tamém com todos os materiais espanhóis, independentes culturalmente (como 

se centrados no mundo cultural luso-arro-brasileiro nom fôssemos plenamente 

soberanos ou nam o fossem o Brasil ou Cabo-Verde)32. E, dito seja de passagem e 

invertendo a argumentaçorn do Professor Santamanna: se a norma mais ou menos 

comum com o português só seria possível integrados no Estado Português, deve~se 

deduzir que a !lonna galega hoje em vigor é espanholizante porque estamos in tegrados 

no Estado Espanhol? A independência a respeito deste nom parece ser para já, e a 

nOlma por que se aposta. situada plenamente dentro da simbologia espanhola, nom 

contribui precisamente para isso. Pretende-se afirmar a carrecçam da radicaçam 

espanhola, que é onde, por mui to enquanto, nos encontramos? 

Para além disto, o que nom diz . O texto é que, colocados no dever de 

exemplificar, o que abunda no mundo som os casos de P~ses independentes com 

32 Um dos imaginários em que se apoia a actual nonna é o prestígio do conceito de 
autonomia/independência política para comunidades como a &alega (denominam a sua 
própria posiçom lingüística como autonomista ou independentista ... ): funciona 
misturando língua/soberania cultural e aparelho político-júrídico e implic~a por 
exemplo que Cuba nom é independente de Espanha se nom inventa umha nanua 
diferente; e, igualmente, que essa língua é parte de' outra · da que se pretende 
autonomizar ou independentizar. Como nesse imaginário a 'e,>í:pr~ssom máxima do. 
galeguismo ·é sempre o independentismo. se somos auton.omi.stas/~dependentistaS 
temos que sê-lo em todo; e a língua,locus privilegiado des~e · imagjn.ário. tem que ser o 
seu principal reflexo. Do mito à prática hai despois um longo.c~nfro a percorrer, n~m 
sempre de forma recta: muitos desses pretensos independentistas. nunca' alinharem 
pubÜcamente nesse vector· político . e muitos mais som colab,?radores de direcçons 
políticas de sentido contráriq .. Pode 'cada quem defender . ).I.m!ia, oQentaçom política . 
determinada para a nossa .naçom e ter urnha detenn,inada .ppínióm sobre a sua 
ori entaçom cultural, mas convém lembrar que se .. 0 objecti"vo·:·.é· ~ . sol;lerania e ' ~ 
independência culturais, com' materiais insuficientes. e em parte~ip1p~rtante i~ais aos 
do "sistema A", riom se conseguem. e que aí. o reintegrac.~onismo (precisame~te 
sustentado no já comum reconhecÍmento que .. antes constatámos ' de os' matenê-is 
genuinamente gale~os e portUgueses s~rerh ·no ' $ubstanciar :.~s . ~esm<?s). ~., ... ~omo 
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línguas iguais, fronteiriços ou nom, e que, muito palo contrário, um País nom esta 

obrigado a unir-se politicamente a outro se partilha com el a mesma língua. A mistura 

de planos revela umha argumentaçom poHticamente frac~ porque aqui do que 

discutimos é de soberania cultural e nom política, e porque manter a actual oriemaçom 

cultural, enquanto esperamos poja desejada independência, mantem~nas perfei(3)nente 

instalados sob a soberania culrural espanhola, mesmo independentes politicamente. Mas 

nem isso é o mais importante. O que subjaz na argumentaçom é o uso do mito 

románlico da bondade falsamente ecológica e ecodiversa do povo pequeno. débil, 

orgulhosamente só no imaginário; na realidade impedido de ir mais além, acomplexado 

e subalterno. O que nom foi precisamente nem o objectivo nem o propósito dessas 

"elites nacionalistas dos últimos cen anos", que sempre procuraram a independência 

sistémica galega no quadro galego·portllguês. O pensamento e a prática do Prof. 

Sanlamarina e dos seus colegas do lLG 11 0 m podem reclamar-se herdeiros dos de 

Murguia, Risco, Caslclao ou ViJh11" Ponte. Todo o contrário, certamente. 

RespeiLamos mas lamentamos este tipo el e opiniol1 s. E somos do mesmo parecer a 

respeito de outras como a do Professor Montcagudo (1995: 11), quando afinna, mesmo 

na contil1l1uçom do seu texlO fi ntes citado: 

Asf, a presión sociolingUística do castelán, se non alopase 
resistencias. acabada por asimilar as falas galegas e convertiríaas 
finalmente en dialectos casteláns, Inversamente, se pala razón que 
fase, o português se convertese na lingua culta de Galicia, os dialectos 
galegos rematarían sendo dialectos do portugués . Na Galicia de boxe 
existen partidarios de cada unha das solucións: o abandono do galego 
a favor do castelãn e a disolución do galego no portugués. 

Nom nos parecem estas expressons precisamente felizes. É fácil fazer delas umha 

interpretaçom de novo demagógica, situando o rcintegraci0n!smo (por defrniçom 

galeguista) ao mesmo nível (de oposiçom e agressom) que o espanholismo, 

procedimento que com tristeza temos que qualificar . como capcioso e pouco respeitoso 

com as ideias alheias, impróprio do que conhecemos do Professor Monteagudo. EI 

reafmna a ideia (1995 :10) segundo a qual urnha elite de intelectuais galegos tratou de 

proposta .de defesa e progresso da identidade gaJega no quadro culturaJ próprio. a única 

• 
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"erguer o galego á categoria de lingua cunha identidade propia" "desde hai 

aproximadamente no século e media", o que é notoriamente falso e que, ou manifesta 

um desconhecimento importante da história do galeguismo e dos seus processos de 

recuperaç~m de identidade(s) ou, o que nos , parece mais correcto. é fruto dum 

positivismo precário; essa identidade sempre foi procurada no quadro galego-português. 

Como falaz e insincero é apresentar O português como a~ssor. Fala-se tamém de 

galego mas nom é definido. Na realidade quando se desce ao terreno da prática e da 

orientaçom, o proposto como galego caminha alarmantemente para o espanhol. E ainda 

subjaz a outra falácia burda: a de que o desejo dos reintegracionistas é que falemos 

português. Na verdade, mesmo com os nossos, castelhanismos, jã o falamos, eles e nós; 

O que na Galiza chamamos galego (em qualquer das actuais forrnulaçons e registras) é o 

que internacionalmente é chamado português; de resto o reintegracionismo nom postula 

a adopçom de outro sistema fonológico dos vários existentes na língua, mas a 

conservaçom do genUÚlo galego, 

III. EM RESUMO: SOBERANIA. IDENTIDADE E COLOCAÇOM CULTURAL DO 

GALEGO NO lNTERSlSTEMA GALEGO-LUSO·AFRO-BRASll..ElRO 

A questom galega. da norma, da língua, da cultura, foi sempre, é, e continuará a 

ser, umha questom de soberania e de colocaçom cultural, de discurso cultural, de 

pertença a quê espaço polissistémico, a quê sistema intercultura133
. 

No actual estado de cousas, e ";lesmo no futuro mais ideal para a orientaçorn que 

as normas vigentes postulam, o sistema espanhol sempre estará, infelizmente como A. 

como agressor e assimilador para o galego, e nom como interlocutor privilegiado numha 

comunicaçorn entre iguais: nom já porque quase toda a produçom cultura1, científica, 

técnica, 'chega à cidadania galega por essa via e porque o preenchimento das nossas 

maneira de garantir essa independência ou, em geral, essa soberania. 
33 A d~mensom internacional da comunicaçom e dos sistemas culturais é cada vez mais 
pertinente .·para a sobrevivência e o modo de existência das comunidades culturais 
quanto tais, o que demanda urnha planificaçom estratégica sólida, especialmente nas 
comunidades com menos recursos; nes te sentido, o galego está na actualidade inserido 
de modo maciço no sistema espanhol e no intersisterna a que pertence, o espanhol­
hispanoamericano. Qual a estratégia da comuniqacle e, particularmente, dos seus grupos 
dominantes? 
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carências sistémicas nos campos do saber, da ínfonnaçom, do ócio, etc., é feita a partir 

do sistema espanhol
34

, mas muito fundamentalmente porque a permeabi~idade do 

sistema galego é extraordinária precisamente fren te a quem deveria apresentar maior 

resistência sis~émica3S . Nom é possível para a sua sobrevivência contin~ar a obrar como 

se o espanhol Dom existisse e assim dar val.idcz às presentes alternativas. 

E o pior é que a política cultural galega é hoje claramente hostil com O português 

e flagrantemente pennissiva com o espanhol. HustiJjdade. que é, se se me conceder mais 

algwu.sentimentalisrno, traidora com a língua de Portugal, Brasil e dos Países ~canos 
de língua oficial portuguesa. Porque sem a existência do ' referente de reintegraçom, a 

mesmíssima norma oficial seria inviável: A norma oficial existe, em boa medida, em 

virtude de que existe o português ofici a1 e soberano em muitas partes do globo, 

~specialmente em Portugal. A nom exis tir nom existiria tampouco nengum referente 

lingüístico que pudesse ajudar, minimílllentc, na rcconstruçom que se pretende; como 

tampouco contribuiria para determinar a validade das escolhas . Essa existência é um 

recurso, um Repositório cullu ra l de que deitar 11130 em caso de 'que mesmo as já fracas 

margens ela uClunli dadc IiCllssclll ainda nulis clilufdas ou desaparecidas no espanhol; 

evi tou l;l evltlll'i!. umhll. situaçv l1"1 Si lllihu' b do buble. Umha hipotélica desapariçom dos 

falantes de português no mundo (particuJanllcIIlC de portugueses e brasileiros ·e dos 

reintegracionistas galegos) aceleraria o a.vançado processo de regionilizaçom do galego 

no espanhol. Imagine-se e certifique-se essa realidade: cedo seriam sentidas saudades 

do tronco comum; diacrónica, e sincronicamente, 

o galego genUÚlo, como instrumento sistémico de comunicaçom., nom encontra 

nengu~ atentado contra a sua soberania na orientaçom rdntegracionista, como nom o 

34 S d 
en o a presença do espanhol esmagadora, qual é a razom por que as instáncias que 

defen~em a actual orientaçom nunca propugnarom a Importaçom do' livro português? 
Nom e e] melhor garantia de Donnalizaçom, polo menos enquanto nom os temos em 
gale?o?,. Q.ue se prefere recomendar: o 'livro espanholou o livro português? NoPl é 
adrru.ráv~l Igualmente que, ~esmo mantendo um posicionamento lingüístico como o 
referencIado na nonna ofiCIal actual, nam seja recomendado o estudo o acesso o 
aprendizado da língua "diferente, pera irmã", e dos seus livros? E Dom' como acç~rn 
decorati va mas decidida. 
"T , anta que passa a capítulo de drama a felicitaçom que Manuel Campo Vida! recebeu 
ha algum tempo por ter aprendido nurnha semana o galego. Claro que nos felicitamos 



992 ELIAS J. TORRES FEIJÓ 

encontrou historicamente. Polo contrário, nutriu-se de bastantes aspectos dei que s6 llie 

servirom para progredir. O português é, felizmente e sem preconceitos, um galego 

evoluído normalizadamente. Nurnha fala como a nossa que já partilha suficientes traços 

com o espanhol, a começar pola sua estrutura fOll?lógica, cada vez mais «convergente», 

perder a possibilidade de Ce já que falamos de normativa) reforçar-nos com a sua norma 

na língua escrita é insensato. Hoje que temos mais meios que nunca na história do 

galeguismo e, tamém, maiores ameaças que nunca. 

Mas, constituída urnha nonnativa, como a vigente, em caminho de subsistema 

espanhol, ela serve apenas para dar aparência d_e resistência, nom para conseguir o 

triunfo do desfrute da própria cultura. Podendo ser a nossa orlentaçom outra, a (in­

)consciência ruralizante, o síndrome do reprimido, a tendência a considerar-nos nós 

próprios minorizados e minoritários, a cultura da débil resistência contínua, necróftla 

até, algurnha, todas estas, outras razons, conduzem-nos a urnha situaçom tam 

desesperante como paralisadora. 

De resto, a pretensa independência do galego a respeito do português é 

gritantemente falsa. Porque nom sendo muitos dos materiais com que é construída a 

nonna os procedentes da unidade lingüística galego-portuguesa, som-no do RO, o 

espanhol. Nom existem materiais autóctones galegos que nom sejam substantivamente 

tamém portugueses (e brasileiros, angolanos, etc.). E as variantes que apresentam ~sses 

sistemas som pelfeitamente (quer dizer-se, sem violentar a própria defiruçom) 

integráveis no sistema galego; nom som materiais alheios, como já por fim se 

reconhece. Há em definitivo urnha Galiza possível (frente à "Galicia posible") , onde o 

o-aleao nom morre nem se dilui, mesmo aceitando variantes dos lusos, porque Galiza, 
!:> !:> .. . 

como galega, só é possível colocada no espaço cultural que lhe é próprio, onde pode 

resolver os seus défices projectivos, sem medo à nssimilaçom e com o favor da garantia 

de sobrevivência; o resto parece-nos essa soberania impresci:ndível nos braços do 

espanhol (sistema cultural, aliás, respeitável que há que começar a olhar de igual a 

igual, sem complexos e com as possibiliaades que nos oferece pola sua acessibilidade). 

palo bom empenho do jornalista, mas se o galego é língua para aprender numha 
semana naqueles parabéns vai tamém a nossa desgraça. 
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Permita-se-nos colocar um exemplo muito ilustrativo como síntese conclusiva do 

que vimos dizendo. Te!ll tamérn um alto valor simbólico, 

Em 1877 (repare-se: 1877!! , mais de um século atrás, nas quase origens do nosso 

galeguismo) Teófilo Braga. o grande polígrafo português, futuro Presidente da Primeira 

República Portuguesa, escrevia o seguinte no seu Parnaso Portuguez Moderno (1877: 

XXXVI): 

Portugal, Galliza e BraziJ tão separados pelas vicissitudes politicas, 
conservam ainda inteira a sua unidade ethnica na tradição litterária36

• 

Até ao momento, ninguém estudara assim a literatura gaIeguista; nem ningtrém 

tinha dado a esta tanta categoria. 

Honra demais, em opiniom de alguns' espanhóis. As conseqüências cedo se 

produzem, Emitio Castelar, tamém ilustre polfgrafo e já na altura ex-Presidente da 

Primeira República Espanhola, clamou o Afllli d'EI~Rei espanhol perante o perigo 

português. Fijo-o no prólogo às Folias N O\lf l ,\' de ·Rosulia de Caslro (mulher cujo valor 

simb6lico e referencial abslemo-nos aqui ohvinrncllte de indicar); isto é, desde o 

sistemu gnl cguisla dn 6poca, ESlas f01"1I111 as palav ras de Caslelar: 

No olvidemos que hace poco un escritor insigne dei vecino reino 
[Teófilo Braga no Parnaso Português Moderno] trazaba una especie 
de nacionalidad literaria compuesta por portugueses, brasilefíos y 
gallegos, 

e este o contexto, galego, da frase: 

Los dolores de Galicia hablan por boca de Rosalia, y los hombres 
de Estado, ias que han tenido el Gobierno en sus m.anos, que hoy lo 

36 O texto. que nom vamos aprofun,dar (umha aproximaçom mais detida realizamo-la ~a 
nossa Tese de Doutoramento, por enquanto inédita, A Galiza em Portugal, Portugal na 
Galiza através das revistas literárias (1900-1936) , 1995) estende-se depois por outras 
con~ideraçons em que T. Braga justi fica a presença da Galiza no Pamaso, combate o 
estereótipo do galego em Portugal, que atribui a umha perda de memória histórica dos 
portugueses, e . entende o processo regionalista na Galiza (País a que maior espa.ço 
dedica neste denso prólogo) como sintoma de modernidade, interpretando o encontro 
futuro de ambas as naçons como incurso no seu paulatino progresso. 
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tienen, los que mafiana pueden volver a tenerlo, necesitan, heridos por 
VQces tan du1ces como ésta, averiguar la cantidad de satisfacciones 
que deben darse a las justas exigencias de esas provindas y el rernedio 
que puede colegirse entre todos para sus antiguos e inveterados males. 
No olvidemos [segue o texto acima transcritoJ37, 

Estas cosas podían pasar por juegos de la imaginación cuando no 
habían transcurrido horribles erisis, y no se habían visto cierfas 
tcndencias que podrian reaparecer manana, ora baja la bandera deI 
absolu~ismo, ora baja la bandera de la demagogia, ,que tantos desastres 
han derramado en nuestros territorios y tantas amarguras en nuestros 
corazones. Para matar el provincialismo exagerado no hay media 
como satisfacer las justas exigencias provinciales. No olvidemos que, 
muchas de nuestras regiones, como· Galicia, por ejemplo, tienen 
brillantísima literatura propia, la cual, respondiendo a una ley de la 
vida, a la ley de variedad, debe coexistir, sin daiío de la patria, maYl?r 
a medida que crecen sus hijos y se fortifican los órganos que 
componen su cuerpo y se abrillantan las estrellas que pueblan su ciclo. 
RosaIía, por sus libros de versos gallegos, es un astro de primera 
magnitud en los vastos horizontes deI arte espanoI. 

Reiteramos: "Rosalía, por sus libras de versos gaJlegos [nada menos que Cantares 

Gallegos e Follas Novas, livros emblemáticos da nossa soberania culrural], es un astro 

de primera magnitud en los vastos hotizontes dei arte espanol". 

Assim conclui o texto do tribuno. Pretendia Castelar esconjurar o perigo e puxar a 

brasa para as suas sardinhas. quer dizer, para as suas respeitáveis pretens,?ns politicas. 

Os comentários de Castelar, aliás, vam ter fortuna: tanto para justificarem up1ha 

reduzida legitimidade literária galeg(uist)a como para serem censuradas paIos seus 

autênticos objectivos. O ilustre político espanhol é, com a sua atitude, um antecedente 

,de outros intelectuais que mostravam interesses pola literatura galeguist;I, entre os quais 

o de esta nom significar urnha ruptura com o polissistema espanhol, e é tamém 

antecedente de todas aquelas atitudes que subjectiva e/ou objectivamente conduzem a 

esse fInal. 

Substituir esses "vastos ·horizontes" em que o galego, como tal, morre, palas 

próprios e por todos aqueles em que pode ser, florescer, desfrutar, enriquecer-se e 

desenvolver-se que o mundo lusófono oferece (e poder dialogar com todos os outros 

37 Prólogo a Follas Novas; citamos pela ediçom de 1933. Imprensa de J. Pueyo Luna, 
Madrid. 

r 

NORMA LINGOlSTICA E. (INTER-)SISTEMA CULTURAL ... 995 

horizontes, vastos ou nom) é o .objectivo da orientaçom reintegracionista que até aqui 

pretendemos sustentar. 
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